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habitações destruídas – Patrícia Alexandra Tavares Santos – pp. 69 a 84. 

Ciudades inteligentes: aproximación a un fenómeno en auge – Diana Santiago Iglesias – 

pp. 85 a 103. 

Questões do contencioso administrativo de direito local e regional (Relatório sobre a 

Jurisprudência do Tribunal Central Administrativo Sul – 2013-2017) – Maria 

Cristina Gallego dos Santos – pp. 105 a 112. 

Informação de Jurisprudência 

Janeiro/Março de 2018 – Pedro Machete | José António Barreto Nunes | José F. F. Tavares | 

Carlos Carvalho | Joaquim Cruzeiro | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 113 a 

167. 

Resumos – pp. 169 a 171. 

 

QADL n.º 19 | julho/setembro de 2018 

 

Nota de Abertura – p. 5. 

Artigos 

Descentralização: a organização político-administrativa do território em França e em 

Portugal (desde as Revoluções de 1789 e 1820 até aos nossos dias) – António 

Cândido de Oliveira – pp. 7 a 31. 



O novo regime jurídico para a distribuição de energia eléctrica em baixa tensão: breve 

apontamento crítico – Suzana Tavares da Silva – pp. 33 a 46. 

A alienação de bens móveis das autarquias locais: comentários e notas práticas – Luís 

Marques, Rui Duarte e Cláudia Janardo Gonçalves – pp. 47 a 64. 

Municipios y blockchain: la transformación desde la Administración local – Lorena 

Alonso Suárez – pp. 65 a 86. 

Informação de Jurisprudência 

Abril/Junho de 2018 – Pedro Machete | José António Barreto Nunes | José F. F. Tavares | 

Carlos Carvalho | Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 

87 a 134. 

Recensões – Carlos José Batalhão | António Cândido de Oliveira – pp. 135 a 142. 

Informação – pp. 143 a 146. 

Resumos – pp. 147 e 148. 

 

QADL n.º 20 | outubro/dezembro de 2018 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos 

A alteração ao Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 

de 2018: passo à frente ou passo atrás? – Paulo Trigo Pereira e Luís Filipe Mota 

Almeida – pp. 7 a 30. 

A “ação popular financeira” – análise comparativa entre Portugal e Espanha – Andreia 

Isabel Dias Barbosa – pp. 31 a 52. 

Dinâmicas da imigração e alojamento de trabalhadores agrícolas – Dulce Lopes e Patrícia 

Hermozilha – pp. 53 a 69. 

A intervenção do ICNF na gestão urbanística municipal no âmbito do SNDFCI e a 

criação da Entidade Regional de Condicionalismos à Edificação – Isabel Moraes 

Cardoso e Ivan Roque Duarte – pp. 71 a 90. 

Trabas municipales a la proliferación de viviendas de uso turístico y defensa de la 

competencia en España – Alejandro Román Márquez – pp. 91 a 110. 



Relatório relativo aos acórdãos do Tribunal Central Administrativo Norte 

referenciados na Revista, no período de 2003 até ao 1.º semestre de 2018 – 

Frederico de Frias Macedo Branco – pp. 111 a 132. 

Informação de Jurisprudência 

Julho/Setembro de 2018 – Pedro Machete | José António Barreto Nunes | José F. F. Tavares | 

Carlos Carvalho | Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 

133 a 166. 

Questões Atuais 

Domínio público marítimo versus propriedade privada – núcleos urbanos consolidados 

e título legal dos terrenos no regime da Lei n.º 31/2016, de 23 de Agosto – João 

Nuno Borba Vieira de Almeida e Sousa – pp. 167 a 175. 

Recensão – Isilda Castro e Joana Xavier – pp. 177 a 181. 

Resumos – pp. 183 a 185. 

 

QADL n.º 21 | janeiro/março de 2019 

 

Nota de Abertura – p. 5.  

Artigos 

O funcionamento dos órgãos colegiais autárquicos: algumas considerações – Juliana 

Ferraz Coutinho e Tiago Serrão – pp. 7 a 27. 

Breves notas sobre algumas das alterações na “legislação das florestas”. Em especial, a 

alteração ao artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 124/2006 – Fernanda Paula Oliveira e 

Dulce Lopes – pp. 29 a 59. 

A(s) responsabilidade(s) dos trabalhadores das autarquias locais – Carlos José Batalhão – 

pp. 61 a 85. 

O pacote financeiro das novas competências das autarquias e entidades 

intermunicipais previstas na Lei n.º 50/2018, de 16 de Agosto – Marta Costa Santos 

– pp. 87 a 110. 

Informação de Jurisprudência 



Outubro/Dezembro de 2018 – Pedro Machete | José António Barreto Nunes | José F. F. 

Tavares | Carlos Carvalho | Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos 

Santos – pp. 111 a 150. 

Recensões – Carlos José Batalhão | Hugo Flores da Silva | António Cândido de Oliveira | 

Ana Cláudia Guedes – pp. 151 a 164. 

Resumos – pp. 165 e 166. 

QADL n.º 22 | abril/junho de 2019 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6.  

Artigos 

Algumas notas práticas sobre a conjugação do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação com o Código do Procedimento Administrativo – João Marques 

Rodrigues – pp. 7 a 17. 

Dos espaços com dança e karaoke e sua articulação com o Regime Jurídico de Acesso e 

de Exercício de Diversas Atividades de Comércio, Serviços e Restauração – Ana 

Cláudia Guedes – pp. 19 a 27. 

Um caso de ajuste direto por razões materiais que o tribunal sufragou: em especial, a 

aquisição de serviços de representação jurídica – José Pinto de Almeida, Ricardo 

Maia Magalhães e Ana Filipa Urbano – pp. 29 a 44. 

Coordenadas de uma realidade em Lisboa: contrato interadministrativo de cooperação 

entre município e freguesia – Cristina Maria Cabanelas Gama Garcia – pp. 45 a 66. 

Relatório sobre a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça e dos Tribunais da 

Relação de Lisboa, Porto, Guimarães, Coimbra e Évora – Sumários escolhidos 

para publicação na Revista, desde o seu n.º 00 (Outubro/Dezembro de 2013) até 

ao n.º 21 (Janeiro/Março de 2019) – José António Barreto Nunes – pp. 67 a 83. 

Informação de Jurisprudência 

Janeiro/Março de 2019 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho 

| Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 85 a 126. 

Recensão – António Cândido de Oliveira – pp. 127 a 129. 

Resumos – pp. 131 a 133. 

 



QADL n.º 23 | julho/setembro de 2019 

 

Nota de Abertura – p. 5.  

Artigos 

A iluminação pública como serviço público autónomo da distribuição de energia 

eléctrica em baixa tensão: o caso da cidade de Lisboa – Suzana Tavares da Silva e 

João Figueira – pp. 7 a 24. 

A exceção como regra na reabilitação de edifícios e frações: breve apresentação do 

Decreto-Lei n.º 95/2019, de 18 de julho – Fernanda Paula Oliveira – pp. 25 a 44. 

O regime das polícias municipais: presente e futuro – Luís Marques – pp. 45 a 61. 

Plazo para la ejecución de las órdenes de restitución urbanísticas en España: especial 

referencia a Galicia – José María Domínguez Blanco – pp. 63 a 77. 

Anotação 

Um caso de ajuste direto que um senhor vereador votou e depois impugnou no 

tribunal – Carlos José Batalhão – pp. 79 a 96. 

Informação de Jurisprudência 

Abril/Junho de 2019 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho | 

Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 97 a 135. 

Questão Atual 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) é vinculativo dos 

particulares? – Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes – pp. 137 a 146. 

Recensão – Juliana Ferraz Coutinho – pp. 147 a 149. 

Resumos – pp. 151 a 153. 

 

QADL n.º 24 | outubro/dezembro de 2019 

 

Nota de Abertura – p. 5.  

Artigos 

A governação multinível e a Administração Pública territorial nos Estados da Europa – 

António Rebordão Montalvo – pp. 7 a 18. 



Smart cities vs. smart(er) governance: cidades inteligentes, melhor governação (ou não) – 

Isabel Celeste M. Fonseca e Ana Rita Almeida Prata – pp. 19 a 38. 

Taxas (locais) e sinalagmaticidade: breves notas a propósito do caso “área de serviço de 

Antuã” – André Pereira Cardoso e Joaquim Freitas da Rocha – pp. 39 a 51. 

Contributos para a clarificação do regime substantivo dos contratos urbanísticos – João 

Marques Rodrigues – pp. 53 a 67. 

Informação de Jurisprudência 

Julho/Setembro de 2019 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos 

Carvalho | Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 69 a 95. 

Questão Atual 

A taxa reduzida de IVA em áreas de reabilitação urbana para obras novas: o caso de 

Lisboa – Duarte de Lima Mayer – pp. 97 a 107. 

Recensão – Ana Cláudia Guedes – pp. 109 a 113. 

Resumos – pp. 115 e 116. 

 

QADL n.º 25 | janeiro/março de 2020 

 

Nota de Abertura – p. 5.  

Artigos 

A descentralização nos domínios das vias de comunicação e estacionamento público: 

less is more – Isabel Celeste M. Fonseca – pp. 7 a 22. 

A atividade de fiscalização das contraordenações previstas no art. 71.º do Código da 

Estrada: concessionar ou não concessionar? (Proposta de um método para a 

tomada de decisão) – Juliana Ferraz Coutinho – pp. 23 a 40. 

O encarregado de proteção de dados na Administração Pública – Eduardo Castro 

Marques – pp. 41 a 59. 

A polícia mortuária municipal – Luís Marques – pp. 61 a 74. 

Informação de Jurisprudência 

Outubro/Dezembro de 2019 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos 

Carvalho | Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 75 a 

114. 



Questão Atual 

Como articular os conceitos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e do Regime 

Aplicável à Reabilitação de Edifícios ou Frações Autónomas? – Fernanda Paula 

Oliveira – pp. 115 a 127. 

Recensão – Carlos José Batalhão – pp. 129 a 131. 

Resumos – pp. 133 a 135. 

 

QADL n.º 26 | abril/junho de 2020 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6.  

Artigos 

Ayuntamientos españoles bajo el estado de alarma por la Covid-19 – Francisco Velasco 

Caballero – pp. 7 a 27. 

Il governo locale in Italia di fronte all’emergenza (sanitaria, sociale ed economica) 

derivante dalla pandemia – Claudia Tubertini – pp. 29 a 37. 

Covid-19 em França, o poder local à prova. O exemplo do Município de Metz – Nathalie 

de Oliveira – pp. 39 a 61. 

Breve roteiro crítico pela legislação autárquica em tempos de Covid-19 – Luís Filipe 

Mota Almeida – pp. 63 a 75. 

Impacto da Covid nos procedimentos urbanísticos – Fernanda Paula Oliveira – pp. 77 a 

97. 

Institutos jurídico-contratuais convocados pela pandemia da Covid-19 – Carlos José 

Batalhão – pp. 99 a 123. 

Autarquias locais e direito à informação – Rúben Ramião – pp. 125 a 142. 

Informação de Jurisprudência 

Janeiro/Março de 2020 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho 

| Frederico Macedo Branco | Maria Cristina Gallego dos Santos – pp. 143 a 181. 

Resumos – pp. 183 a 186. 

 

QADL n.º 27 | julho/setembro de 2020 

 



Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos 

O novo modelo de designação do presidente e dos vice-presidentes das CCDR – 

António Cândido de Oliveira e Luís Filipe Mota Almeida – pp. 7 a 24. 

A descentralização administrativa: o caso especial da transferência de competências do 

Estado para as comunidades intermunicipais – Rui Pedro Pinto – pp. 25 a 41. 

O fenómeno da descentralização administrativa, em especial no setor da educação: o 

caso concreto do Município do Porto – Ana Rita Babo Pinto – pp. 43 a 66. 

A resposta à pandemia da Covid-19 no âmbito financeiro local – Hugo Flores da Silva – 

pp. 67 a 87. 

Impactos legais e regulamentares da reconversão do alojamento local em habitação no 

cenário pós-pandemia – Frederico Styliano Reis – pp. 89 a 105. 

Informação de Jurisprudência  

Abril/Junho 2020 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho 

Frederico Macedo Branco | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 107-142. 

Resumos – pp. 143 a 145. 

 

QADL n.º 28 | outubro/dezembro de 2020 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos 

Descentralização nos domínios da rodovia e responsabilidade civil presumida dos 

municípios – Isabel Celeste M. Fonseca e Anabela Meireles – pp. 7 a 22. 

O tabu distrital no século XXI – Maria Ermelinda Toscano – pp. 23 a 35. 

Os contratos públicos da administração local financiados pelos fundos europeus. As 

orientações de correções financeiras na contratação pública – Rafael Amorim – pp. 

37 a 60. 

As vantagens do ajuste direto e os respetivos perigos – Em especial, os serviços de 

assessoria jurídica e representação judiciária – Fernando Pedroso – pp. 61 a 79. 

Reabilitação urbana – Breve análise do panorama europeu e nacional: do passado ao 

presente – Catarina Gomes Mendes Noronha – pp. 81 a 92. 



Informação de Jurisprudência  

Julho/Setembro 2020 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho 

Frederico Macedo Branco | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 93 a 124. 

Recensão – Carlos José Batalhão – pp. 125 e 126. 

Resumos – pp. 127 a 129. 

 

QADL n.º 29 | janeiro/março de 2021 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos 

Democracia local: debates necessários – António Cândido de Oliveira – pp. 7 a 15. 

Transferências de edificabilidade como instrumento de gestão urbana.  Breves notas – 

Fernanda Paula Oliveira – pp. 17 a 30. 

A descentralização administrativa dos serviços primários de saúde: os desafios à 

concretização do Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro – Brígida Magalhães 

Malheiro – pp. 31 a 42. 

Causas de inelegibilidad e incompatibilidad de los Concejales en España – Lourdes de la 

Torre Martínez – pp. 43 a 55. 

Acórdão n.º 585/2020 do Tribunal Constitucional: o legislador e a realidade municipal – 

Pedro Filipe Gonçalves da Rocha – pp. 57 a 64. 

Informação de Jurisprudência  

Outubro/Dezembro 2020 – Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho | Frederico 

Macedo Branco | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 65 a 97. 

Resumos – pp. 99 a 101. 

 

QADL n.º 30 | abril/junho de 2021 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos 

Breves notas sobre a votação eletrónica em Portugal – Luís Amaral – pp. 7 a 11. 



As alterações à Lei Eleitoral dos Órgãos Locais de 2020/2021: O que muda nas eleições 

deste ano? – Luís Filipe Mota Almeida – pp. 13 a 34. 

A revisão da revisão de 2017 do Código dos Contratos Públicos – Carlos José Batalhão – 

pp. 35 a 55. 

A dominialidade pública dos cemitérios das autarquias locais e a sua utilização 

privativa: revisitando algunas questões eternas, mas sem descanso – João Vilas 

Boas Pinto – pp. 57 a 74. 

El control externo y las entidades locales. Una perspectiva desde el Consello de Contas 

de Galicia – Maria Begoña Villaverde Gómez – pp. 75 a 92. 

Federalismo e Autonomia Local em tempos de pandemia: uma análise de 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca da competência de saúde 

pública no Brasil – Guilherme Estima Giacobbo e Ricardo Hermany – pp. 93 a 110. 

Informação de Jurisprudência  

Janeiro/Março 2021 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho | 

Frederico Macedo Branco | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 111 a 156. 

Recensões – Carlos Abreu Amorim – pp. 157 a 162. 

Informações – Data das eleições gerais de 2021 – p. 163. 

Resumos – pp. 165 a 168. 

 

QADL n.º 31 | julho/setembro de 2021 

 

Nota de Abertura – p. 5. 

Artigos 

Regime das invalidades e da revisão de atos administrativos no âmbito urbanístico: 

análise a partir de um caso – Fernanda Paula Oliveira – pp. 7 a 23. 

Algumas reflexões sobre as taxas locais (espécies e casos problemáticos) – João Sérgio 

Ribeiro – pp. 25 a 43. 

Os benefícios fiscais nos tributos locais – Paulo Cunha – pp. 45 a 60.  

A autonomia local e o dever de adjudicar em tempos de exceção: o equívoco do 

legislador – Juliana Ferraz Coutinho – pp. 61 a 77. 



Paridade na composição da junta de freguesia e das mesas dos órgãos deliberativos das 

autarquias locais: principais questões com impacto nas eleições autárquicas de 

2021 – Eva Macedo – pp. 79 a 88. 

Informação de Jurisprudência 

Abril/Junho  de 2021 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos Carvalho | 

Frederico Macedo Branco | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 89 a 130. 

Resumos – pp. 131 a 133. 

 

QADL n.º 32 | outubro/dezembro de 2021 

 

Nota de Abertura – p. 5. 

Artigos   

A descentralização administrativa nos domínios da Educação: less is more – Isabel 

Celeste Fonseca e Ana Rita Prata – pp. 7 a 21. 

Enquadramento em sede de IRC da distribuição de dividendos decorrentes das 

participações sociais detidas por municípios em empresas locais – Ana Rita 

Chacim – pp. 23 a 43. 

A profissionalização e o gestor do contrato na contratação pública – Carlos José Batalhão 

– pp. 45 a 65. 

A classificação dos solos: do binómio rústico/urbano para uma política sustentável de 

uso do solo no ordenamento português. O caso concreto da classificação do solo 

rústico em espaços periurbanos – Justino Monteiro Strecht – pp. 67 a 93. 

Informação de Jurisprudência    

Julho/Setembro de 2021 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos 

Carvalho |  Frederico Macedo Branco | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 95 a 128. 

Resumos – pp. 129 a 131. 

 

QADL n.º 33 | janeiro/março de 2022 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos 



Usufruto de recursos minerais de lítio – condições naturais, ambientais e territoriais no 

Norte de Portugal – Carlos A. A. Leal Gomes – pp. 7 a 23. 

Os poderes tributários dos entes locais – José Casalta Nabais – pp. 25 a 45. 

A nulidade da declaração extemporânea de nulidade de atos de gestão urbanística: não 

é um lapso, é mesmo uma situação da vida! – Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes 

– pp. 47 a 57. 

A modificação objetiva dos contratos públicos: matéria profundamente alterada e de 

“aplicação imediata” – Carlos José Batalhão – pp. 59 a 80. 

As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional – algumas notas sobre 

uma simulação de democracia – Ana Pereira de Sousa e Leandro de Oliveira – pp. 81 a 

106. 

Informação de Jurisprudência    

Outubro/Dezembro de 2021 – Pedro Machete | Raquel Rego | José F. F. Tavares | Carlos 

Carvalho | Ricardo de Oliveira e Sousa | Paula de Ferreirinha Loureiro – pp. 107 a 136. 

Recensão – António Cândido de Oliveira – pp. 137 a 140. 

Resumos – pp. 141 a 144. 

 

QADL n.º 34 | abril/junho de 2022 

 

Nota de Abertura – p. 5. 

Artigos 

Descentralização administrativa em curso: as questões jurídicas, a ausência de estudos 

multidisciplinares e a centralidade da questão financeira – Isabel Celeste Fonseca – 

pp. 7 a 29. 

A governação da cultura ao nível das NUTS III – Desafios para as Comunidades 

Intermunicipais – Rafael Gomes Amorim – pp. 31 a 49. 

Breves notas sobre a extensão do âmbito de contratação nos setores especiais – Carlos de 

Almeida Farinha – pp. 51 a 67. 

A Constituição portuguesa, coesão e direitos económicos, sociais e culturais – Pedro 

Coutinho – pp. 69 a 86. 

Questão Atual 



Instalação de estabelecimentos de alojamento local em frações habitacionais: o impacto 

do Acórdão Uniformizador de Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça na 

atividade dos municípios – Fernanda Paula Oliveira – pp. 87 a 93. 

Informação de Jurisprudência    

Janeiro/Março de 2022 – José Eduardo de Oliveira Figueiredo Dias | Raquel Rego | José F. F. 

Tavares | Carlos Carvalho | Ricardo de Oliveira e Sousa | Paula de Ferreirinha Loureiro 

– pp. 95 a 125. 

Resumos – pp. 127 a 129. 

 

QADL n.º 35 | julho/setembro de 2022 

 

Nota de Abertura – p. 5. 

Artigos  

A descentralização administrativa nos domínios da saúde: is less still more? – Isabel 

Celeste Fonseca e José H. Rocha – pp. 7 a 18. 

O Acordão n.º 452/2022 do Tribunal Constitucional – desagregação de freguesias e 

referendo local – Andreia Barbosa – pp. 19 a 36. 

A consignção da obra pública no CCP – Marco Caldeira – pp. 37 a 60. 

A taxa turística na região autónoma dos Açores –  José Alexandre Azevedo Faria – pp. 61 a 

79. 

O novo paradigma das cidades sustentáveis – Marta Cristina Ramos – pp. 81 a 95. 

Questão Atual  

Ordenamento do Território e Urbanismo face dos desafios energéticos: o caso das 

centrais solares fotovoltaicais – Fernanda Paula Oliveira – pp. 97 a 107. 

Informação de Jurisprudência    

Abril/Junho de 2022 – José Eduardo de Oliveira Figueiredo Dias | Raquel Rego | José F. F. 

Tavares | Carlos Carvalho | Ricardo de Oliveira e Sousa | Paula de Ferreirinha Loureiro 

– pp. 109 a 147. 

Resumos – pp. 149 a 151. 

 

QADL n.º 36 | outubro/dezembro de 2022 



 

Nota de Abertura – p. 5. 

Artigos  

Notas sobre a integração dos serviços desconcentrados do Estado nas CCDR – 

Alexandra Leitão – pp. 7 a 18. 

A descentralização administrativa no domínio da ação social: less is (most definitely) 

more – Isabel Celeste M. Fonseca e Vasco Cavaleiro – pp. 19 a 28. 

18 anos depois: os Anuários Financeiros dos Municípios Portugueses e o seu contributo 

para a (R)Evolução das Finanças Locais – Cláudia S. Costa e Tânia Maia – pp. 29 a 

42. 

Nulidade dos atos de licenciamento de loteamento: em particular, a declaração de 

nulidade parcial e os atos consequentes – Sandra Guerreiro – pp. 43 a 56. 

A aplicação de coimas a autarquias locais por violação do RGDP: do «law in books» ao 

«law in action» – Joel A. Alves – pp. 57 a 74. 

Informação de Jurisprudência    

Julho/Setembro de 2022 – José Eduardo de Oliveira Figueiredo Dias | Raquel Rego | José F. 

F. Tavares | Carlos Carvalho | Ricardo de Oliveira e Sousa | Paula de Ferreirinha 

Loureiro – pp. 75 a 107. 

Resensão –  Fernanda Paula Oliveira – pp. 109 a 111. 

Resumos – pp. 113 a 115. 

 

Revista de Direito Local (RDL) – n.os 37 a 48 (2023-2025) 

 

RDL n.º 37 | janeiro/março de 2023 

 

Nota de Abertura – pp. 5 e 6. 

Artigos  

Transição digital: do deslumbramento ao discernimento – Eduardo Jorge Madureira Lopes 

– pp. 7 a 15. 

Estará a autonomia local esquecida na próxima revisão constitucional? – Carlos José 

Batalhão – pp. 17 a 34. 



Condicionamentos à edificação no Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais – 

Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes – pp. 35 a 49. 

As recentes alterações legislativas aos procedimentos administrativos urbanísticos e 

ambientais relativos a centros eletroprodutores de energia solar fotovoltaica – 

João Marques Rodrigues – pp. 51 a 63. 

Las viviendas de uso turístico en España: restricciones desde el derecho urbanístico – 

Carmen María Ávila Rodríguez – pp. 65 a 94. 

Informação de Jurisprudência 

Outubro/Dezembro de 2022 – José Eduardo Figueiredo Dias | Raquel Rego | José F. F. 
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